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RESUMO DO TRABALHO 
 

O presente estudo tem como escopo analisar a crescente exposição da imagem de 

crianças e adolescentes no ambiente digital, considerando o contexto da cibercultura. 

O estudo tem como foco a proteção do direito desses incapazes, considerando a 

proteção de seus direitos de personalidade, para compreender e abordar os desafios 

crescentes que eles enfrentam neste espaço tecnológico, visando um ambiente online 

mais seguro, ético e respeitoso para futuras gerações. Diante disso, a metodologia 

utilizada compreende a exploração de obras bibliográficas, doutrina, legislação 

pertinente e de outras pesquisas sobre o tema que sejam indispensáveis para a 

realização do estudo em questão, observando-se, sempre, o método dedutivo. Vê-se 

que fica evidente que o ambiente digital apresenta grandes riscos para as crianças e 

os adolescentes, dada a sua vulnerabilidade em razão do seu estágio de 

desenvolvimento, uma vez que podem ser atingidos seus direitos de personalidade. 

No entanto, muitos genitores ou responsáveis não percebem essa realidade, uma vez 

que a sociedade está cada vez mais dependente das redes sociais, imersa no 

universo da cibercultura.  
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